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INTRODUCAO

1. Trata-se de tomada de contas especial instaurada pelo Instituto Nacional do Seguro Social
— INSS em virtude de prejuizo causado pela ex-servidora Carla Magalhdes Caparica, concernente a
concessao irregular de aposentadorias por tempo de servico, no Posto do Seguro Social Tijuca/Rio de
Janeiro. Note-se que o nome da responsavel a época era Carla Magalhaes Esposito (pega 2, p.234 ¢
290; peca 5, p.1).

2. As ocorréncias que deram origem a esta TCE foram apuradas pela auditoria da Autarquia,
nos termos dos relatorios de Auditoria Geral/INSS/01.100, acostados a pega 1 (p. 28-42). Verificou-se
a concessdo de aposentadorias por tempo de servigo sem a comprovacdo de vinculos empregaticios e
dos periodos trabalhados necessarios para que os segurados pudessem desfrutar do beneficio, bem
como a majoracdo de saldrios de contribuicdo e tempos de servigo. A auditoria apurou que a entdo
servidora Carla Magalhdes Caparica foi a responsavel pela habilitacdo e concessdo dos beneficios
impugnados.

3. O envolvimento da servidora nas irregularidades culminou com a instauragdo de processo
administrativo disciplinar sob n. 35301.012430/1998-79. A Comissao de Inquérito emitiu o Relatorio

Final, de 13/3/2001, concluindo que a acusada infringiu os seguintes dispositivos legais: artigo 116,
incisos [ e ITe 117, incisos IX e XV, da Lei 8.112/90 (peca 1, p. 44-76).

4. A autoridade competente, fundada no parecer do 6rgao de consultoria juridica, decidiu pela
aplicacdo da penalidade disciplinar de demissdo a Sra. Carla Magalhdes Caparica, por se valer do
cargo para lograr proveito pessoal e de outrem em detrimento da dignidade da fun¢do publica,

proceder de forma desidiosa, lesdo aos cofres publicos e dilapidagdo do patrimonio nacional (peca 1, p.
90).

5. A instauracdo da competente tomada de contas especial ocorreu em 9/11/2010, conforme
autorizacdo constante da Portaria 69/INSS/DIROFL, de 8/12/2006 (peca 1, p. 7).
6. O relatério da Comissdo Permanente de Tomada de Contas Especial da Geréncia Executiva

do Rio de Janeiro — Centro, concluiu pela responsabilizacio da Sra. Carla Magalhdes Caparica,
servidora do INSS a época dos fatos, solidariamente aos segurados arrolados nesta TCE, em
decorréncia do dano causado ao erario no valor de R$ 1.053.277,21, atualizado monetariamente e
acrescido de juros de mora até 12/11/2010 (pega 2, p. 302-304).

7. Remetidos os autos a Controladoria-Geral da Unido (CGU), foi elaborado o relatorio de
auditoria 256.331/2012 que confirmou a imputagdo de responsabilidade a ex-servidora solidariamente
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com os segurados (pega 2, p. 336-339).

8. Apos a emissao do certificado de auditoria e do parecer do dirigente de Controle Interno,
ambos com parecer pela irregularidade das contas, bem como do pronunciamento ministerial, os autos
foram encaminhados para o TCU, para fins de julgamento (pega 2, p. 340-341).

EXAME TECNICO

9. Na instrugdo preliminar inserida a pega 6 destes autos eletronicos, concluiu-se que apenas a
ex-servidora Carla Magalhdes Caparica deveria figurar no polo passivo da presente TCE. Da citada
manifestagdo ¢ possivel extrair toda linha de argumentagdo que respalda a orientacdo seguida por esta
Unidade Instrutiva no sentido de ndo promover a citagao dos segurados.

10. Conforme a tese ali exposta, em apertada sintese, a permanéncia dos segurados na relagdo
processual da tomada de contas especial dependera da comprovagao de que, seja por dolo ou culpa,
concorreram para a pratica do ato fraudulento. Na condigdo de terceiro desvinculado da Administracao
e sem o dever legar de prestar contas, a submissdo do segurado a jurisdicdo do TCU exigira prova de
que ele tenha contribuido de modo decisivo e em concurso com o agente publico para a produgao do
dano. Do contrario, a jurisdicdo do TCU ndo os alcangara, nos termos do art. 16, § 2°, da Lei 8.443/92.

11. Na referida instrucdo, colheu-se uma série de deliberagdes nas quais a Corte, ressentindo-
se da presenca de elementos capazes de atribuir aos segurados efetiva participagdo na fraude, entendeu

por bem exclui-los da relagdo processual, a exemplo do que se decidiu nos Acérdaos TCU — Plenario
859/2013, 2.369/2013, 2.449/2013, 2.553/2013, 3.038/2013, 3.112/2013 ¢ 3.626/2013.

12. Apurou-se que, por meio do Acordao 859/2013 — TCU — Plenario, esse Tribunal apreciou
ocorréncias semelhantes as descritas no caso concreto, tendo decidido naquela assentada pela exclusao
de 24 (vinte e quatro) segurados da relagdo processual, também sob a alegacdo de auséncia de provas
capazes de evidenciar o envolvimento deles na fraude (item 16 da instrugdo inserta a pega 6).

13. Dessa forma, ndo faria sentido determinar a citacdo dos beneficidrios, quando, na andlise
preliminar, ja fosse possivel identificar a auséncia de provas aptas a demonstrar que eles agiram em
conluio com os autores das fraudes, tal como ocorreu no caso vertente. Assim, procedeu-se a citagcdo
unicamente da ex-servidora Carla Magalhdes Caparica, deixando-se para decidir formalmente sobre a
exclusdo dos segurados da relag@o processual para quando da deliberacao de mérito.

14. Pois bem. Conforme delegacdo de competéncia conferida pelo Relator, Ministro Aroldo
Cedraz, foi promovida a citagdo da responsdvel, conforme atestada pela peca 26. Cabe evidenciar que
a respectiva citacdo se deu de forma tacita, por meio da apresentacdo de suas alegacdes de defesa, a
peca 24.

15. O advogado da responsavel argumentou que tramita o processo judicial n° 0513644-
76.2003.4.02.51.01 atualmente em grau de apelagdo perante o Tribunal Regional Federal do Rio de
Janeiro. Solicitou, assim, o sobrestamento dos presentes autos até que haja decisdo judiciaria definitiva
sobre a questdo. Cabe ressaltar que o Tribunal de Contas da Unido possui jurisdigdo e competéncia
proprias estabelecidas pela Constituicao Federal e pela sua Lei Organica (Lei 8.443/92) e a existéncia,
por si s0, de acdo judicial em curso sobre os fatos objeto de andlise pelo Tribunal ndo gera relacdo de
prejudicialidade a ensejar o sobrestamento dos autos nesta Corte até decisdo judicial definitiva por
forca da independéncia das instancias. Evidencia-se, ainda, que a sentenga, em primeira instincia,
condenou os treze réus, dentre eles a Sra. Carla Magalhdes Caparica, nesta agdo penal.

16. Portanto, as conclusdes e provas constantes do Relatorio da Comissdo de Processo
Administrativo Disciplinar que se encontra a pega 1 destes autos eletronicos sdo suficientes para
atribuir a Carla Magalhaes Caparica a responsabilidade pelo débito apurado nos autos, haja vista que a
apuracdo de responsabilidade funcional da ex-servidora, que resultou na aplicagdo da pena de
demissao, funda-se em elementos substanciosos quanto a materialidade e autoria dos ilicitos que lhes

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o cédigo 51361190.



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO
Tcu Secretaria-Geral de Controle Externo
Secretaria de Controle Externo no Estado do Rio de Janeiro

foram imputados (p. 44-76).

17. No que se refere as especificas concessdes impugnadas, as condutas ilicitas da responsavel

foram descritas em relatorios individuais de auditagem, nos termos dos dossi€s acostados a peca 1 (p.
28-42).

18. Cabe aqui abrir um paréntese para esclarecer que a proposta de exclusdo dos segurados da
relagdo processual nao tem o conddao de obstaculizar eventual cobranca administrativa e/ou judicial de
iniciativa do INSS quanto a valores recebidos indevidamente pelos beneficiarios. Explica-se.

19. Nao obstante o art. 16, § 2°, da Lei 8.443/92 e a jurisprudéncia do TCU citada no item 11
desta instrugdo erijam a demonstragdo de culpa ou dolo como pressuposto indispensavel para que a
conduta do particular (estranho & Administracdo) esteja submetida a jurisdicdo do TCU, claro esta que
pode haver casos em que o segurado se beneficiou da fraude sem que dela tivesse conhecimento, ou
seja, sem agir de maneira dolosa ou culposa.

20. As inumeras tomadas de contas especiais resultantes da concessdo irregular de beneficios
previdenciarios revelam que o comportamento dos segurados pode variar em cada caso a depender das
provas que forem carreadas aos autos acerca da sua efetiva contribuicdo para a consecugdo do ilicito,
bem como da circunstincia de terem consciéncia ou ndo de que o beneficio recebido era irregular.
Sobre o assunto, convém transcrever as observagoes insertas na sentenga absolutoria exarada pelo
juizo da 8* Vara Criminal Federal da Secdo Judiciaria do Rio de Janeiro, nos autos da A¢do Penal n.
2001.5101513802-3, in verbis (pega 6, p. 14-30, TC 034.248/2013-7):

InvestigagOes realizadas em processos que tramitam nesta Justica Federal dao conta de que
quadrilhas muito bem organizadas atuam na concessdo de beneficios fraudulentos em determinados
periodos, contando ndo apenas com a participagdo de servidores como também de despachantes e
até advogados. Por vezes, os segurados aproveitam-se de tal situacio para obter,
conscientemente, beneficios a que nao fazem jus. Em outras, acreditando terem direito ao
beneficio, sdo ludibriados por estas pessoas.

21. Ressalta-se aqui a situagdo dos segurados que acreditavam fazer jus ao beneficio, muitas
vezes iludidos por intermedidrios (despachantes e advogados) ou até por prepostos do INSS e a estas
pessoas confiaram seus documentos, com vistas a obtengdo do beneficio previdencidrio. Em situacdes
como essa, a fraude ocorre no interior da instituicdo, por meio de langamentos incorretos nos sistemas
informatizados da previdéncia relacionados a vinculos empregaticios, contagem de tempo de servigo,
valores de saldrios de contribuicdo, entre outras fraudes que ocasionam pagamento de beneficios aos
quais os segurados nao t€m direito.

22. Nesse quadro, embora o concerto fraudatorio envolva servidores da Autarquia e possiveis
intermediarios, sem que o segurado tenha consciéncia do ilicito, ¢ inegavel que a percep¢ao de valores
pagos indevidamente, pois que ndo preenchidos os pressupostos legais para a concessdo do beneficio,
gera, para o beneficiario, o dever de ressarcir a Previdéncia Social, sob pena de enriquecimento sem
causa, a teor do que dispoe o art. 884 do Codigo Civil.

23. Em outras palavras, a auséncia de elementos que comprovem a participa¢do dos segurados
na pratica do ato ilicito, quanto a terem agido de ma-f&, adulterado documentos ou emitido declara¢des
falsas, por exemplo, € suficiente para retira-los do polo passivo da TCE, pois sobre eles ndo incidira a
jurisdigdo da Corte de Contas, segundo ja observado. No entanto, no ambito administrativo, se houver
a constatagdo de que segurados receberam beneficios que ndo lhe eram devidos (o que pode ocorrer
independentemente de dolo ou culpa), tendo havido ou ndo a suspensdao do pagamento, a decisdo do
Tribunal pela exclusdo desses segurados da relacdo processual ndo impede a ado¢do de providéncias
administrativas e/ou judiciais que a entidade prejudicada entender como cabiveis, com o objetivo de
reaver aquilo que foi pago sem justa causa, ou seja, a mingua de fundamento juridico.

24, Destarte, caso seja ratificado o posicionamento de que os segurados arrolados nesta TCE
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devem ser excluidos da relagdo processual, considera-se oportuno comunicar ao Instituto Nacional do
Seguro Social — INSS e a Procuradoria Geral Federal — PGF que a mencionada decisdo ndo impede a
adogdo de providéncias administrativas e/ou judiciais, com vistas a reaver valores que eventualmente
foram pagos aos referidos beneficidrios, em virtude da concessdo indevida de beneficio previdenciario
(aposentadoria por tempo de servico).

CONCLUSAO

25. Considerando que o alcance da jurisdicdo do Tribunal de Contas da Unido sobre terceiros
estranhos a Administracao Publica depende da comprovacao de que tenham agindo com dolo ou culpa.
Considerando que, no caso concreto, ndo ha elementos que indiquem cabalmente a participacao dos
beneficidrios no conluio para a pratica dos atos fraudulentos apurados pela auditoria interna do INSS.
Conclui-se, portanto, que a atribuicdo de responsabilidade apenas a ex-servidora Carla Magalhdes
Caparica, com a exclusdo dos segurados da relagdo processual, ¢ medida que melhor se coaduna com
os ditames da culpabilidade e dos principios da racionalidade processual e da efetividade da jurisdigcao
de contas, conforme os argumentos apresentados na instrucao preliminar (pega 6).

26. Diante dos motivos ja expostos a respeito da Sra. Carla Magalhaes Caparica e, inexistindo
nos autos elementos que permitam concluir pela ocorréncia de boa-f€ ou de excludentes de
culpabilidade em sua conduta, propde-se que suas contas sejam julgadas irregulares e que a
responsavel seja condenada em débito, bem como que lhe seja aplicada a multa prevista no art. 57 da
Lei 8.443/1992. Pertinente, ainda, dada a gravidade da infragdo cometida pela responsavel, propor a
aplicacdo da penalidade de inabilitagdo para o exercicio de cargo em comissao ou fun¢ao de confianga
no ambito da Administragao Publica, consoante o art. 60 da Lei8.443/1992.

BENEFICIOS DAS ACOES DE CONTROLE

217. Entre os beneficios do exame desta tomada de contas especial pode-se mencionar a
proposta de imputagdo de débito e a aplicacdo de sangdes, conforme itens 42.1, 42.2.1 e 42.2.3 do
anexo da Portaria - Segecex 10/2012.

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO
28. Diante do exposto, submetem-se os autos a consideracdo superior, propondo ao Tribunal:

a) ndo acolher as alegacoes de defesa da Sra. Carla Magalhdes Caparica (CPF
632.140.407-15), diante dos motivos expostos nos itens 15 e 16;

b) excluir da relagdo processual os segurados Julio Minervino da Silva (CPF 333.140.557-
49), Neuza Maria Tavares das Neves (CPF 268.253.257-87) e Paulo Sérgio de Castro Gusmao (CPF
258.831.437-68);

c) com fundamento nos arts. 1°, inciso I, 16, inciso III, alinea ‘d’, e §§ 1° e 2° da Lei
8.443/1992 c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, e com arts. 1°, inciso I, 209, inciso IV, e §§ 1°
e 5° 210 e 214, inciso III, do Regimento Interno, que sejam julgadas irregulares as contas da Sra.
Carla Magalhdes Caparica (CPF 632.140.407-15), ex-servidora do INSS, e condend-la ao pagamento
das quantias a seguir especificadas, com a fixagdo do prazo de quinze dias, a contar da notificacao,
para comprovar, perante o TCU (art. 214, inciso III, alinea “a”, do Regimento Interno), o recolhimento
da divida aos cofres do Instituto Nacional do Seguro Social — INSS, atualizada monetariamente e
acrescida dos juros de mora, calculados a partir das datas discriminadas, até a data do recolhimento, na
forma prevista na legislagdo em vigor, em decorréncia da concessdo irregular de aposentadorias por
tempo de servigo, ocasionando prejuizo aos cofres publicos, segundo os pagamentos efetuados aos
seguintes segurados:

c.1) Julio Minervino da Silva (CPF 333.140.557-49; pec¢a 2, p. 22-24)
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Data Tipo Valor
20/10/1997 Débito 1.837,13
10/11/1997 Débito 903,51
8/12/1997 Débito 1.279,97
9/1/1998 Débito 903,51
9/2/1998 Débito 903,51
9/3/1998 Débito 903,51
8/4/1998 Débito 903,51
11/5/1998 Débito 903,51
8/6/1998 Débito 903,51
12/2/1999 Débito 1.886,52
9/9/1999 Débito 1.973,42
8/10/1999 Débito 986,71
9/11/1999 Débito 986,71
9/12/1999 Débito 1.973,42
28/1/2000 Débito 986,71
8/2/2000 Débito 986,71
10/3/2000 Débito 986,71
10/4/2000 Débito 986,71
9/5/2000 Débito 986,71
8/6/2000 Débito 986,71
10/7/2000 Débito 1.044,03
8/8/2000 Débito 1.044,03
11/9/2000 Débito 1.044,03
9/10/2000 Débito 1.044,03
9/11/2000 Débito 1.044,03
8/12/2000 Débito 2.088,06
9/1/2001 Débito 1.044,03
8/2/2001 Débito 1.044,03
8/3/2001 Débito 1.044,03
9/4/2001 Débito 1.044,03
9/5/2001 Débito 1.044,03
8/6/2001 Débito 1.044,03
9/7/2001 Débito 1.124,00
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8/8/2001 Débito 1.124,00
11/9/2001 Débito 1.124,00
8/10/2001 Débito 1.124,00
9/11/2001 Débito 1.124,00
10/12/2001 Débito 2.248,00

9/1/2002 Débito 1.124,00

8/2/2002 Débito 1.124,00

8/3/2002 Débito 1.124,00

8/4/2002 Débito 1.124,00

9/5/2002 Débito 1.124,00
10/6/2002 Débito 1.124,00

8/7/2002 Débito 1.227,40

8/8/2002 Débito 1.227,40

9/9/2002 Débito 1.227,40
8/10/2002 Débito 1.227,40
8/11/2002 Débito 1.227,40
9/12/2002 Débito 2.454,80

9/1/2003 Débito 1.227,40
10/2/2003 Débito 1.227,40
11/3/2003 Débito 1.227,40

8/4/2003 Débito 1.227,40

9/5/2003 Débito 1.227,40

9/6/2003 Débito 1.227,40

8/7/2003 Débito 1.469,32

8/8/2003 Débito 1.469,32

8/9/2003 Débito 1.469,32
8/10/2003 Débito 1.469,32
10/11/2003 Débito 1.469,32
8/12/2003 Débito 2.938,64

9/1/2004 Débito 1.469,32

9/2/2004 Débito 1.469,32

8/3/2004 Débito 1.469,32

1/4/2004 Débito 1.469,32

3/5/2004 Débito 1.469,32
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1/6/2004 Débito 1.535,88
1/7/2004 Débito 1.535,88
2/8/2004 Débito 1.535,88
1/9/2004 Débito 1.535,88
1/10/2004 Débito 1.535,88
1/11/2004 Débito 1.535,88
1/12/2004 Débito 3.071,76
3/1/2005 Débito 1.535,88
1/2/2005 Débito 1.535,88
1/3/2005 Débito 1.535,88
1/4/2005 Débito 1.535,88
2/5/2005 Débito 1.535,88
1/6/2005 Débito 1.633,48
1/7/2005 Débito 1.633,48
1/8/2005 Débito 1.633,48
1/9/2005 Débito 1.633,48

c.2) Neuza Maria Tavares das Neves (CPF 268.253.257-87; peca 2, p. 94-98)

Data Tipo Valor
27/10/1997 Débito 1.926,58
10/11/1997 Débito 963,29

8/12/1997 Débito 1.364,66
9/1/1998 Débito 966,00
9/2/1998 Débito 963,29
9/3/1998 Débito 963,29
8/4/1998 Débito 963,29
11/5/1998 Débito 963,29
8/6/1998 Débito 963,29
8/7/1998 Débito 1.001,72

11/10/1999 Débito 1.781,32
9/11/1999 Débito 1.047,84
8/12/1999 Débito 2.095,68
27/12/1999 Débito 4.403,51
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10/1/2000 Débito 1.047,84
8/2/2000 Débito 1.047,84
10/3/2000 Débito 1.047,84
10/4/2000 Débito 1.047,84
9/5/2000 Débito 1.047,84
8/6/2000 Débito 1.047,84
10/7/2000 Débito 1.108,71
8/8/2000 Débito 1.108,71
11/9/2000 Débito 1.108,71
9/10/2000 Débito 1.108,71
9/11/2000 Débito 1.108,71
8/12/2000 Débito 2.217,42
9/1/2001 Débito 1.108,71
8/2/2001 Débito 1.108,71
8/3/2001 Débito 1.108,71
9/4/2001 Débito 1.108,71
9/5/2001 Débito 1.108,71
8/6/2001 Débito 1.108,71
9/7/2001 Débito 1.193,63
8/8/2001 Débito 1.193,63
11/9/2001 Débito 1.193,63
8/10/2001 Débito 1.193,63
9/11/2001 Débito 1.193,63
10/12/2001 Débito 2.387,26
9/1/2002 Débito 1.193,63
8/2/2002 Débito 1.193,63
8/3/2002 Débito 1.193,63
8/4/2002 Débito 1.193,63
10/5/2002 Débito 1.193,63
10/6/2002 Débito 1.193,63
8/7/2002 Débito 1.303,44
8/8/2002 Débito 1.303,44
9/9/2002 Débito 1.303,44
8/10/2002 Débito 1.303,44
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8/11/2002 Débito 1.303,44
9/12/2002 Débito 2.606,88
9/1/2003 Débito 1.303,44
10/2/2003 Débito 1.303,44
11/3/2003 Débito 1.303,44
8/4/2003 Débito 1.303,44
9/5/2003 Débito 1.303,44
9/6/2003 Débito 1.303,44
8/7/2003 Débito 1.560,34
8/8/2003 Débito 1.560,34
8/9/2003 Débito 1.560,34
8/10/2003 Débito 1.560,34
10/11/2003 Débito 1.560,34
8/12/2003 Débito 3.120,68
9/1/2004 Débito 1.560,34
9/2/2004 Débito 1.560,34
8/3/2004 Débito 1.560,34
1/4/2004 Débito 1.560,34
3/5/2004 Débito 1.560,34
1/6/2004 Débito 1.631,02
1/7/2004 Débito 1.631,02
2/8/2004 Débito 1.631,02
1/9/2004 Débito 1.631,02
1/10/2004 Débito 1.631,02
1/11/2004 Débito 1.631,02
1/12/2004 Débito 3.262,04
3/1/2005 Débito 1.631,02
1/2/2005 Débito 1.631,02
1/3/2005 Débito 1.631,02
1/4/2005 Débito 1.631,02
2/5/2005 Débito 1.631,02
1/6/2005 Débito 1.734,67
1/7/2005 Débito 1.734,67
1/8/2005 Débito 1.734,67
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1/9/2005 Débito 1.734,67
3/10/2005 Débito 1.734,67
1/11/2005 Débito 1.734,67
1/12/2005 Débito 3.469,34
2/1/2006 Débito 1.734,67

1/2/2006 Débito 1.734,67
2/3/2006 Débito 1.734,67
3/4/2006 Débito 1.734,67
2/5/2006 Débito 1.821,40

1/6/2006 Débito 1.821,40
3/7/2006 Débito 1.821,40

1/8/2006 Débito 1.821,40

1/9/2006 Débito 1.821,40
2/10/2006 Débito 1.821,74
1/11/2006 Débito 1.821,57
1/12/2006 Débito 3.643,14
3/1/2007 Débito 1.821,57

1/2/2007 Débito 1.821,57

1/3/2007 Débito 1.821,57
2/4/2007 Débito 1.821,57
2/5/2007 Débito 1.881,68

1/6/2007 Débito 1.881,68
2/7/2007 Débito 1.881,68

1/8/2007 Débito 1.881,68
3/9/2007 Débito 1.881,68
1/10/2007 Débito 1.881,68
1/11/2007 Débito 1.881,68
3/12/2007 Débito 3.763,36
2/1/2008 Débito 1.881,68

1/2/2008 Débito 1.881,68
3/3/2008 Débito 1.881,68

1/4/2008 Débito 1.975,76
2/5/2008 Débito 1.975,76
2/6/2008 Débito 1.975,76
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1/7/2008 Débito 1.975,76
1/8/2008 Débito 1.975,76
1/9/2008 Débito 1.975,76
1/10/2008 Débito 1.975,76
3/11/2008 Débito 1.975,76
1/12/2008 Débito 3.951,52
2/1/2009 Débito 1.975,76
2/2/2009 Débito 1.975,76
2/3/2009 Débito 2.092,72
1/4/2009 Débito 2.092,72
4/5/2009 Débito 2.092,72
1/6/2009 Débito 2.092,72
1/7/2009 Débito 2.092,72
3/8/2009 Débito 2.092,72
1/9/2009 Débito 3.139,08
1/10/2009 Débito 2.092,72
3/11/2009 Débito 2.092,72

c.3) Paulo Sérgio de Castro Gusmao (CPF 258.831.437-68; peca 2, p. 208)

Data Tipo Valor
20/10/1997 Débito 1.105,84
5/11/1997 Débito 789,89
3/12/1997 Débito 1.053,18
5/1/1998 Débito 789,89
3/2/1998 Débito 789,89
3/3/1998 Débito 789,89
2/4/1998 Débito 789,89
5/5/1998 Débito 789,89
2/6/1998 Débito 789,89
2/7/1998 Débito 821,40
2/6/2000 Débito 859,21
4/7/2000 Débito 909,13
2/8/2000 Débito 909,13
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1/9/2000 Débito 862,48
4/9/2000 Débito 909,13
3/10/2000 Débito 909,13
3/11/2000 Débito 909,13
4/12/2000 Débito 1.818,26
3/1/2001 Débito 909,13
2/2/2001 Débito 909,13
2/3/2001 Débito 909,13
3/4/2001 Débito 909,13
3/5/2001 Débito 909,13
4/6/2001 Débito 909,13
3/7/2001 Débito 978,76

d) aplicar a Sra. Carla Magalhdes Caparica a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992
c/c o art. 267 do Regimento Interno, com a fixacdo do prazo de quinze dias, a contar das notificagdes,
para comprovar, perante o TCU (art. 214, inciso I, alinea ‘a’, do Regimento Interno), o recolhimento
das dividas aos cofres do Instituto Nacional do Seguro Social — INSS, atualizadas monetariamente
desde a data do acordao que vier a ser proferido até a dos efetivos recolhimentos, se forem pagas apos
o vencimento, na forma da legislacdo em vigor;

e) autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobranga
judicial das dividas, caso ndo atendidas as notificagdes;

f) tendo em vista a gravidade da infracdo cometida, aplicar a Sra. Carla Magalhaes
Caparica a penalidade de inabilitagdo para o exercicio de cargo em comissdo ou funcdo de confianga
no ambito da Administragcdo Publica, consoante o art. 60 da Lei8.443/1992;

g) encaminhar copia da deliberacdo que vier a ser proferida, bem como do relatério e do voto
que a fundamentarem, ao Procurador-Chefe da Procuradoria da Republica no Estado do Rio de Janeiro, nos
termos do art. 16, § 3°, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 209, § 7°, do Regimento Interno do TCU, para adogéo
das medidas que entender cabiveis;

h) comunicar ao Instituto Nacional do Seguro Social — INSS e a Procuradoria Geral
Federal — PGF que decisdao indicada na alinea “a” acima ndo impede a adog¢do de providéncias
administrativas e/ou judiciais, com vistas a reaver valores que eventualmente foram pagos aos

segurados ali referidos (alinea “a”), em razdo da concessdo indevida de beneficio previdenciario.

Secex-RJ/DiLog, em 26/5/2014.

Lisie Campanaro
AUFC — Mat. 9626-1
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